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PAGAMENTO EM DUPLICIDADE. RESTITUIC}AO.

E devidaa restituicdo do tributo comprovadamente recolhido indevidamente ou
a maiofr.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio
de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo
(Presidente).

Relatorio

Trata o presente de Pedido de Restituicdo de valores recolhidos em duplicidade, a
titulo de retengdo de contribuicdo de Contribuicdo Previdenciaria (11%) incidente sobre servicos
prestados pela empesa Magatec Manutengdo Eletromecénica e Informatica Ltda, os quais teriam
sido objeto das Notas Fiscais 1454, 1476 e 1507, fls. 11, 15 e 19, respectivamente.

Os valores alegadamente recolhidos constam da planilha abaixo (fl. 05) e a
comprovacao dos efetivos recolhimentos esta inserida nos autos em fls. 12/13, 16/17 e 20/21.

3 DISCRIMINATIVO DOS DOCUMENTOS (VALOR ORIGINARIO) .77 4% o

16. COMP 17. DATA DO|18. VALOR RECOLHIDO 19. VALOR DEVIDO . SALD; B
PAGAMENTO

05/2003 02/07/03 R$ 113,92 R$ 113,92 ___|r$ 0,00 104/0002-7
05/2003 |02/07/03 R$ 113,92 R$ 0,00 R$ 113,92 104/0002-7
05/2003 ]02/06/03 R$ 112,07 R$ 112,07 R$ 0,00 104/0002-7
05/2003 102/07/03 R$ 112,07 R$ 0,00 |R$ 112,07 104/0002-7
06/2003 102/07/03 1.382,17 R$ 1.382,17 R$ 0,00 104/0002-7
\Q6/2003  |30/09/03 1.572,49 R$ 0,00 R$ 1.572,49 104/0002-7
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 PAGAMENTO EM DUPLICIDADE. RESTITUIÇÃO. 
 É devida a restituição do tributo comprovadamente recolhido indevidamente ou a maior.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.   
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata o presente de Pedido de Restituição de valores recolhidos em duplicidade, a  título de retenção de contribuição de Contribuição Previdenciária (11%) incidente sobre serviços prestados pela empesa Magatec Manutenção Eletromecânica e Informática Ltda, os quais teriam sido objeto das Notas Fiscais 1454, 1476 e 1507, fls. 11, 15 e 19, respectivamente.
Os valores alegadamente recolhidos constam da planilha abaixo (fl. 05) e a comprovação dos efetivos recolhimentos está inserida nos autos em fls. 12/13, 16/17 e 20/21:
/  
Em fl. 34, consta documento em que a Megatec outorga poderes à Caixa Econômica Federal para receber a restituição de R$ 1.798,48, referente aos recolhimentos em duplicidade referentes às Notas Fiscais 1476 e 1454 e, ainda, declara que não utilizou os valores em questão.
Ao analisar a matéria, a Autoridade administrativa emitiu o Despacho Decisório de fl. 46 a 49, em que indeferiu o requerido pelos seguintes motivos:
- falta de comprovação do recolhimento em duplicidade, já que há indicação de competências e CNPJ distintos nos recolhimentos aos períodos de apuração de 05 e 06/2003;
- a prestadora de serviço não cumpriu obrigação acessória de lançar e emitir mensalmente a GFIP com todos os campos obrigatórios, o que impediria o deferimento do pleito, uma vez que o requerimento de restituição é prerrogativa exclusiva do sujeito passivo.
Cientificado do citado Despacho Decisório em 10 de outubro de 2013, conforme AR de fl. 51, inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, a manifestação de inconformidade de fl. 57 a 64, em que apresentou suas considerações sobre a consistência dos crédito pleiteado.
Tal manifestação de inconformidade foi julgada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto/SP, Acórdão 12-65.959. fl. 81 a 86, em que, embora tenha afastado algumas das razões originárias,  o Julgador de 1ª Instância administrativa considerou-a improcedente, pelas conclusões expressas nos excertos abaixo transcritos:
18. Dessa forma, com relação aos valores referentes às notas fiscais 1476 e 1454, especificamente citadas na procuração, a requerente possui legitimidade para requerer a restituição. No entanto, como não é citada na procuração a Nota Fiscal nº1507, para o valor referente à ela não estaria coberta pela mesma. 
19. No entanto, não foi apenas a falta de legitimidade para requerer a restituição que motivou o indeferimento. Consta do item 8 do Despacho Decisório que os valores dos recolhimentos são referentes a competências distintas e por sua vez a empresa contratada não cumpriu a sua obrigação acessória de lançar nas GFIPs as retenções sofridas.
20. Portanto, o indeferimento também se deu pelo fato de não haver congruência entre as competências das notas fiscais e dos recolhimentos. O valor de R$ 113,92 seria referente à Nota Fiscal 1454 emitida na competência 05/2003; já nas GPSs recolhidas, cuja restituição está sendo pleiteada, esse mesmo valor consta na competência 06/2003. O valor de R$ 112,07 seria referente à Nota Fiscal 1476, emitida na competência 05/2003, já nas GPSs recolhidas consta, em uma, a competência 05/2003 e, na outra, a competência 06/2003. Por fim, o valor de R$ 1.382,17 seria referente à Nota Fiscal 1507, emitida na competência 06/2003, já nas GPSs recolhidas consta em uma a competência 06/2003 e na outra a competência 09/2003.
21. Não foram juntados aos autos a relação das notas fiscais emitidas pela prestadora para a tomadora ou cópia do sistema SISFIN - Contas a Pagar � Documentos por Fornecedor, nas competências envolvidas, o que comprovaria tratarem-se de pagamentos em duplicidade e não de valores iguais mas relativos a notas fiscais diferentes.
22. Embora tenha sido citado no DD que a prestadora não apresentou GFIP conforme consulta ao sistema GFIPWEB, em consulta ao sistema CNISA, que era o utilizado à época do fato gerador, verifica-se que a prestadora apresentou sim as GFIPs para tais competências. No entanto, conforme telas anexadas por mim às fls. 76/80, não foi informado qualquer valor de retenção. A informação prestada pela contratada nas GFIPs seria mais um elemento de prova.
23. Dessa maneira, não há como ter certeza da duplicidade dos recolhimentos e consequentemente do direito à restituição requerida.
Cientificado do Acórdão da DRJ em 05 de agosto de 2014, conforme fl. 90, ainda inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, o recurso voluntário de fl. 93 a 99, cujas alegações serão detalhadas no curso voto a seguir.
É o relatório necessário.
 Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Relator
Por ser tempestivo e por atender as demais condições de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
A defesa inicia a peça recursal com um breve histórico da celeuma administrativa para, em seguida, adentrar efetivamente nas razões que entende justificar a alteração da decisão recorrida.
Acerca da limitação do mandato concedido pela empresa Megatec, alega que houve mero erro de digitação ao deixar de citar a nota fiscal 1507, em particular porque o montante requerido evidencia que a retenção da nota omitida está sim incluído no documento.
No que tange à falta de apresentação ou informação em GFIP por parte da contratada,  alega o recorrente que se trata de descumprimento de obrigação acessória por parte da empresa Megatec, a qual deveria, se fosse o caso, ser penalizada nos termos da legislação.
Já em relação às incongruências entre competências dos recolhimentos efetuados, não poderia ser penalizada, já que decorre de atuação de terceiros, não podendo a recorrente ser responsabilizada.
Sintetizadas as razões da defesa, entendo que a falta de citação da Nota Fiscal 1507 no mandato outorgado pela empresa Megatec não é motivo para, por si só, indeferir a restituição do montante relacionado, seja em razão de que o numerário estaria contemplado no total autorizado, seja em razão de que os elementos abaixo evidenciarão que quem arcou com o ônus do tributo não foi a Megatec, mas a CEF, fato que, da mesma forma, afasta a motivação de falta cometida pela Megatec na elaboração de sua GFIP que, frise-se, acaba por corroborar que a prestadora não utilizou os valores recolhidos.
Passa-se à análise dos elementos que se pode extrair dos autos:
- NF nº 1454 � Valor total de 6.948,17,  emitida em  08/05/2003 (fl. 11) 
Valor da retenção 113,92
Recolhimento 1, fl. 12, em 02/07/2003 no valor de 113,92;
Recolhimento 2, fl. 13, em 02/07/2003, no valor de 113,92.
Considerações: 
O cotejo entre as informações disponíveis nos documentos de fl.10 e 102 a 117 (especificamente, neste caso, fl. 108), evidencia que, de fato, houve recolhimento de valores duplicidade, pois sua efetivação resta comprovada e não há elementos que indiquem que os mesmos se refiram a outro pagamento efetuado. 
-----------------
- NF nº 1476 - Valor total de 2.388,43, emitida em 27/05/2003, (fl. 15) 
Valor da retenção 112,07
Recolhimento 1, fl. 16, em 02/06/2003 no valor de 112,07; ok
Recolhimento 2, fl. 17, em 02/07/2003, no valor de 112,07 � competência 07/03.
Considerações: 
O cotejo entre as informações disponíveis nos documentos de fl.14 e 102 a 117 (especificamente, neste caso, fl. 106), evidencia que, de fato, houve recolhimento de valores duplicidade, pois sua efetivação resta comprovada e, ainda que haja divergência na indicação da competência de tal recolhimento,  não há elementos que indiquem que o mesmo se refira a outro pagamento efetuado.
--------------------
- NF nº 1507 � Valor total de 23.237,66, emitida em 06/06/2003, (fl. 19) 
Retenção 1.382,17
Recolhimento 1, fl. 20, em 02/07/2003 no valor de 1.382,17; 
Recolhimento 2, fl. 21, em 30/09/2003, no valor de 1.572,49 (1382,17 + 190,52) � competência 09/2003. 
Considerações: 
O cotejo entre as informações disponíveis nos documentos de fl.18 e 102 a 117 (especificamente, neste caso, fl. 113), evidencia que, de fato, houve recolhimento de valores duplicidade, pois sua efetivação resta comprovada e, ainda que haja divergência na indicação da competência de tal recolhimento,  não há elementos que indiquem que o mesmo se refira a outro pagamento efetuado. Neste caso, em particular, o fato do valor ter sido recolhido com acréscimos legais já aponta o erro do contribuinte, já que se, de fato, representasse recolhimento da competência 09/2003, não seriam devidos juros.
Pelo exposto, entendo procedentes os apelos recursais para reconhecer o direito creditório pleiteado, sendo certo que a restituição e a respectiva atualização devem recair sempre sobre o segundo recolhimento efetuado, já que estes sim apresentam-se como indevidos.
Conclusão:
Tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim na descrição e fundamentos legais que integram do presente, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo 
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Em fl. 34, consta documento em que a Megatec outorga poderes a Caixa
Econdmica Federal para receber a restituicdo de R$ 1.798,48, referente aos recolhimentos em
duplicidade referentes as Notas Fiscais 1476 e 1454 e, ainda, declara que néo utilizou os valores
em questéo.

Ao analisar a matéria, a Autoridade administrativa emitiu o Despacho Decisorio
de fl. 46 a 49, em que indeferiu o requerido pelos seguintes motivos:

- falta de comprovacéo do recolhimento em duplicidade, ja que ha indicacédo de
competéncias e CNPJ distintos nos recolhimentos aos periodos de apuracao de 05 e 06/2003;

- a prestadora de servico ndo cumpriu obrigacdo acessoria de lancar e emitir
mensalmente a GFIP com todos os campos obrigatorios, o que impediria o deferimento do pleito,
uma vez que o requerimento de restituicao € prerrogativa exclusiva do sujeito passivo.

Cientificado do citado Despacho Decisorio em 10 de outubro de 2013, conforme
AR de fl. 51, inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, a manifestacdo de
inconformidade de fl. 57 a 64, em que apresentou suas consideracfes sobre a consisténcia dos
crédito pleiteado.

Tal manifestacdo de inconformidade foi julgada pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto/SP, Acérddo 12-65.959. fl. 81 a 86, em que, embora
tenha afastado algumas das razdes originarias, o Julgador de 12 Instancia administrativa
considerou-a improcedente, pelas conclusdes expressas nos excertos abaixo transcritos:

18. Dessa forma, com relacdo aos valores referentes as notas fiscais 1476 e 1454,
especificamente citadas na procuracdo, a requerente possui legitimidade para requerer a
restituicdo. No entanto, como ndo é citada na procuracdo a Nota Fiscal n°1507, para o
valor referente a ela ndo estaria coberta pela mesma.

19. No entanto, ndo foi apenas a falta de legitimidade para requerer a restituicdo que
motivou o indeferimento. Consta do item 8 do Despacho Decisério que os valores dos
recolhimentos séo referentes a competéncias distintas e por sua vez a empresa
contratada ndo cumpriu a sua obrigacdo acessdria de langar nas GFIPs as retencdes
sofridas.

20. Portanto, o indeferimento também se deu pelo fato de ndo haver congruéncia entre
as competéncias das notas fiscais e dos recolhimentos. O valor de R$ 113,92 seria
referente & Nota Fiscal 1454 emitida na competéncia 05/2003; j& nas GPSs recolhidas,
cuja restituicdo esta sendo pleiteada, esse mesmo valor consta na competéncia 06/2003.
O valor de R$ 112,07 seria referente & Nota Fiscal 1476, emitida na competéncia
05/2003, ja nas GPSs recolhidas consta, em uma, a competéncia 05/2003 e, na outra, a
competéncia 06/2003. Por fim, o valor de R$ 1.382,17 seria referente a Nota Fiscal
1507, emitida na competéncia 06/2003, ja nas GPSs recolhidas consta em uma a
competéncia 06/2003 e na outra a competéncia 09/2003.

21. Néo foram juntados aos autos a relacdo das notas fiscais emitidas pela prestadora
para a tomadora ou copia do sistema SISFIN - Contas a Pagar — Documentos por
Fornecedor, nas competéncias envolvidas, o que comprovaria tratarem-se de
pagamentos em duplicidade e ndo de valores iguais mas relativos a notas fiscais
diferentes.

22. Embora tenha sido citado no DD que a prestadora ndo apresentou GFIP conforme
consulta ao sistema GFIPWEB, em consulta ao sistema CNISA, que era o utilizado a
época do fato gerador, verifica-se que a prestadora apresentou sim as GFIPs para tais
competéncias. No entanto, conforme telas anexadas por mim as fls. 76/80, nao foi
informado qualquer valor de retencdo. A informacéao prestada pela contratada nas GFIPs
seria mais um elemento de prova.
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23. Dessa maneira, ndo ha como ter certeza da duplicidade dos recolhimentos e
consequentemente do direito & restituicio requerida.

Cientificado do Acérddo da DRJ em 05 de agosto de 2014, conforme fl. 90, ainda
inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, o recurso voluntario de fl. 93 a 99,
cujas alegacdes serdo detalhadas no curso voto a seguir.

E o relatério necessario.

Voto

Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Relator

Por ser tempestivo e por atender as demais condi¢cdes de admissibilidade, conheco
do Recurso Voluntério.

A defesa inicia a peca recursal com um breve historico da celeuma administrativa
para, em seguida, adentrar efetivamente nas razGes que entende justificar a alteracdo da deciséo
recorrida.

Acerca da limitagdo do mandato concedido pela empresa Megatec, alega que
houve mero erro de digitacdo ao deixar de citar a nota fiscal 1507, em particular porque o
montante requerido evidencia que a retencdo da nota omitida esta sim incluido no documento.

No que tange a falta de apresentacdo ou informacdo em GFIP por parte da
contratada, alega o recorrente que se trata de descumprimento de obrigacdo acessoria por parte
da empresa Megatec, a qual deveria, se fosse 0 caso, ser penalizada nos termos da legislacao.

Ja em relacdo as incongruéncias entre competéncias dos recolhimentos efetuados,
ndo poderia ser penalizada, ja que decorre de atuacdo de terceiros, ndo podendo a recorrente ser
responsabilizada.

Sintetizadas as razBes da defesa, entendo que a falta de citacdo da Nota Fiscal
1507 no mandato outorgado pela empresa Megatec ndo é motivo para, por si sO, indeferir a
restituicdo do montante relacionado, seja em razdo de que o numerario estaria contemplado no
total autorizado, seja em razéo de que os elementos abaixo evidenciardo que quem arcou com o
onus do tributo ndo foi a Megatec, mas a CEF, fato que, da mesma forma, afasta a motivacdo de
falta cometida pela Megatec na elaboracéo de sua GFIP que, frise-se, acaba por corroborar que a
prestadora ndo utilizou os valores recolhidos.

Passa-se a analise dos elementos que se pode extrair dos autos:

- NF n° 1454 — Valor total de 6.948,17, emitida em 08/05/2003 (fl. 11)
Valor da retengdo 113,92

Recolhimento 1, fl. 12, em 02/07/2003 no valor de 113,92;
Recolhimento 2, fl. 13, em 02/07/2003, no valor de 113,92.
Consideracoes:

O cotejo entre as informagdes disponiveis nos documentos de fl.10 e 102 a 117
(especificamente, neste caso, fl. 108), evidencia que, de fato, houve recolhimento de valores
duplicidade, pois sua efetivacdo resta comprovada e ndo ha elementos que indiqguem que 0s
mesmos se refiram a outro pagamento efetuado.
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- NF n° 1476 - Valor total de 2.388,43, emitida em 27/05/2003, (fl. 15)

Valor da retencéo 112,07

Recolhimento 1, fl. 16, em 02/06/2003 no valor de 112,07; ok

Recolhimento 2, fl. 17, em 02/07/2003, no valor de 112,07 — competéncia 07/03.
Consideracges:

O cotejo entre as informacges disponiveis nos documentos de fl.14 e 102 a 117
(especificamente, neste caso, fl. 106), evidencia que, de fato, houve recolhimento de valores
duplicidade, pois sua efetivacdo resta comprovada e, ainda que haja divergéncia na indicacéo da
competéncia de tal recolhimento, ndo ha elementos que indiqguem que o mesmo se refira a outro
pagamento efetuado.

- NE n° 1507 — Valor total de 23.237,66, emitida em 06/06/2003, (fl. 19)
Retencdo 1.382,17
Recolhimento 1, fl. 20, em 02/07/2003 no valor de 1.382,17;

Recolhimento 2, fl. 21, em 30/09/2003, no valor de 1.572,49 (1382,17 + 190,52)
— competéncia 09/2003.

Consideracdes:

O cotejo entre as informacdes disponiveis nos documentos de fl.18 e 102 a 117
(especificamente, neste caso, fl. 113), evidencia que, de fato, houve recolhimento de valores
duplicidade, pois sua efetivacdo resta comprovada e, ainda que haja divergéncia na indicacdo da
competéncia de tal recolhimento, ndo ha elementos que indiqguem que o mesmo se refira a outro
pagamento efetuado. Neste caso, em particular, o fato do valor ter sido recolhido com acréscimos
legais ja aponta o erro do contribuinte, j& que se, de fato, representasse recolhimento da
competéncia 09/2003, ndo seriam devidos juros.

Pelo exposto, entendo procedentes os apelos recursais para reconhecer o direito
creditorio pleiteado, sendo certo que a restituicdo e a respectiva atualizacdo devem recair sempre
sobre o segundo recolhimento efetuado, ja que estes sim apresentam-se como indevidos.

Conclusao:

Tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim na descri¢do e fundamentos
legais que integram do presente, voto por dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo
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